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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
  Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.530 de 24 de outubro de 2007, que institui o 
PRONASCI, para estender os benefícios da bolsa-formação aos educadores sociais e 
demais monitores de centros de internação de adolescentes apreendidos. 
 

Art. 2º Dê-se ao caput do art. 8º-E da Lei 11.530, de 24 de outubro de 2007, a 
seguinte redação:  
 

“Art. 8º-E. O projeto Bolsa-Formação é destinado à qualificação profissional dos 
integrantes das Carreiras já existentes das polícias militar e civil, do corpo de 
bombeiros, dos agentes penitenciários, dos agentes carcerários, dos peritos, 
dos educadores sociais e demais monitores de centros de internação de 
adolescentes apreendidos, contribuindo com a valorização desses 
profissionais e conseqüente benefício da sociedade brasileira.” 

 
 
  Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

  O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – 

PRONASCI, desenvolvido pelo Ministério da Justiça, abrange medidas de prevenção, 

controle e repressão da violência com atuação direcionada às raízes sócio-culturais do 

crime, oferecendo bolsas de formação aos agentes de segurança pública.  

  Mediante a Bolsa-Formação, os servidores recebem novos estímulos para 

estudar e atuar junto às comunidades. Para fazer jus ao benefício, o servidor fica 

obrigado a participar e ser aprovado em cursos de capacitação promovidos, 

credenciados ou reconhecidos pela Secretaria Nacional de Segurança Pública – 

SENASP do Ministério da Justiça. 

  O presente Projeto de Lei estende esse benefício aos profissionais que 

trabalham com sócio educação de adolescentes apreendidos, por reconhecer essa 

atividade como de suma importância para a melhoria da segurança pública.  

O socioeducador contribui de sobremaneira para o cumprimento da 

medida socioeducativa imposta ao jovem ou adolescente infrator. São estes 

profissionais que, além de serem responsáveis pela contenção, revistas pessoais e nos 

alojamentos, acompanhamento diário dos adolescentes nas atividades dos centros de 
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internação, tanto em tarefas relativas à preservação da integridade física e psicológica 

dos adolescentes e dos funcionários quanto às atividades pedagógicas. 

Ademais, é uma maneira de valorizar esse profissional que se cerca de 

grandes incertezas, se sujeitando, inclusive, a riscos pessoais. 

  Dessa forma, rogo aos nobres pares que apóiem essa iniciativa, que 

acredito ser de grade justeza. 

  

Sala das Sessões, em 18 de maio de 2011. 
 
 

DEPUTADO FERNANDO FRANCISCHINI 
PSDB-PR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.530, DE 24 DE OUTUBRO DE 2007 
 

Institui o Programa Nacional de 

Segurança Pública com Cidadania - 

PRONASCI e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 

- PRONASCI, a ser executado pela União, por meio da articulação dos órgãos federais, em 

regime de cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios e com a participação das 

famílias e da comunidade, mediante programas, projetos e ações de assistência técnica e 

financeira e mobilização social, visando à melhoria da segurança pública.  

....................................................................................................................................................... 

  

Art. 8º-E O projeto Bolsa-Formação é destinado à qualificação profissional dos 

integrantes das Carreiras já existentes das polícias militar e civil, do corpo de bombeiros, dos 

agentes penitenciários, dos agentes carcerários e dos peritos, contribuindo com a valorização 

desses profissionais e conseqüente benefício da sociedade brasileira.  

§ 1º Para aderir ao projeto Bolsa-Formação, o ente federativo deverá aceitar as 

seguintes condições, sem prejuízo do disposto no art. 6º desta Lei, na legislação aplicável e do 

pactuado no respectivo instrumento de cooperação:  

I - viabilização de amplo acesso a todos os policiais militares e civis, bombeiros, 

agentes penitenciários, agentes carcerários e peritos que demonstrarem interesse nos cursos de 

qualificação;  
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II - instituição e manutenção de programas de polícia comunitária; e  

III - garantia de remuneração mensal pessoal não inferior a R$ 1.300,00 (mil e 

trezentos reais) aos membros das corporações indicadas no inciso I deste parágrafo, até 2012.  

§ 2º Os instrumentos de cooperação não poderão ter prazo de duração superior a 5 

(cinco) anos.  

§ 3º O beneficiário policial civil ou militar, bombeiro, agente penitenciário, agente 

carcerário e perito dos Estados-membros que tiver aderido ao instrumento de cooperação 

receberá um valor referente à Bolsa-Formação, de acordo com o previsto em regulamento, 

desde que:  

I - freqüente, a cada 12 (doze) meses, ao menos um dos cursos oferecidos ou 

reconhecidos pelos órgãos do Ministério da Justiça, nos termos dos §§ 4º a 7º deste artigo;  

II - não tenha cometido nem sido condenado pela prática de infração 

administrativa grave ou não possua condenação penal nos últimos 5 (cinco) anos; e  

III - não perceba remuneração mensal superior ao limite estabelecido em 

regulamento.  

§ 4º A Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça será 

responsável pelo oferecimento e reconhecimento dos cursos destinados aos peritos e aos 

policiais militares e civis, bem como aos bombeiros.  

§ 5º O Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça será 

responsável pelo oferecimento e reconhecimento dos cursos destinados aos agentes 

penitenciários e agentes carcerários.  

§ 6º Serão dispensados do cumprimento do requisito indicado no inciso I do § 3º 

deste artigo os beneficiários que tiverem obtido aprovação em curso de especialização 

reconhecido pela Secretaria Nacional de Segurança Pública ou pelo Departamento 

Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça.  

§ 7º O pagamento do valor referente à Bolsa-Formação será devido a partir do 

mês subseqüente ao da homologação do requerimento pela Secretaria Nacional de Segurança 

Pública ou pelo Departamento Penitenciário Nacional, de acordo com a natureza do cargo 

exercido pelo requerente.  

§ 8º Os requisitos previstos nos incisos I a III do § 3º deste artigo deverão ser 

verificados conforme o estabelecido em regulamento.  

§ 9º Observadas as dotações orçamentárias do programa, fica autorizada a 

inclusão de guardas civis municipais como beneficiários do programa, mediante o 

instrumento de cooperação federativa de que trata o art. 5º desta Lei, observadas as condições 

previstas em regulamento. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 416, de 23/1/2008, 

convertida na Lei nº 11.707, de 19/6/2008) 

 

Art. 8º-F O Poder Executivo concederá auxílio financeiro aos participantes a que 

se referem os arts. 8º-B, 8º-C e 8º-D desta Lei, a partir do exercício de 2008, nos seguintes 

valores: 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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